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    INTRODUÇÃO




    A convivência harmônica da nação brasileira pressupõe o controle de suas finanças, pois sem esse requisito todo o sistema fica comprometido. No que tange às finanças da União, também repassadas aos Estados e Municípios, alguns órgãos são responsáveis não só para receber e prestar serviços à sociedade, como também para promover a recuperação do crédito tributário.




    As execuções fiscais de competência da Justiça Federal decorrem da inadimplência do contribuinte em relação aos tributos da União, os quais encontram-se definidos na Constituição Federal (1988) como Impostos, Taxas, Contribuições de Melhoria, Empréstimos Compulsórios e Contribuições Sociais.




    Na competência da União também se encontram as multas aplicadas em sentenças judiciais transitadas em julgado e não recolhidas no prazo legal, as quais são prolatadas pelos órgãos da Justiça Eleitoral e do Trabalho. Neste caso, os autos são remetidos à Procuradoria da Fazenda Nacional e o débito é inscrito na Dívida Ativa da União (DAU). Vale ressaltar que a execução extrajudicial incide sobre dívidas de natureza tributária e não tributária, sendo esta última o caso da remessa dos autos.




    O procedimento das execuções fiscais encontra-se regido por lei específica (Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980) e subsidiado pelo Código de Processo Civil. A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, desempenha, neste trabalho, papel elucidativo acerca da ligação entre o Direito Financeiro e o Direito Tributário quando esclarece sobre as receitas de natureza não tributária - como é o caso das multas aplicadas -, e que juntamente com as de natureza tributária (os tributos propriamente ditos) fazem parte das receitas derivadas.




    No que tange à execução das multas decorrentes de sentenças judiciais, não deve haver “confusão” entre os procedimentos decorrentes do cumprimento de sentença (execução judicial) e os de execução de títulos executivos extrajudiciais (execução extrajudicial).




    Quanto ao uso da tecnologia nos processos judiciais, pode-se afirmar que este deve fazer parte da rotina processual, tendo em vista que, hodiernamente, alguns setores da sociedade trabalham com o auxílio de sistemas de Inteligência Artificial (IA) e, assim, proporcionam mais objetividade na prestação dos serviços.




    O Processo Judicial Eletrônico fez despertar na comunidade jurídica a verdadeira realidade que vivemos: o homem sem as folhas de papel. Sem dúvida, além da economia de papel e de cartucho das impressoras, os casos e expedientes se tornaram bem mais ágeis, mas ainda há muito a ser feito no intuito de que seja cumprido um dos princípios da administração pública que é a eficiência.




    O processamento dos feitos judiciais demandam o uso da tecnologia como ferramenta indispensável à consecução das finalidades jurisdicionais. Nem sempre foi assim. graças à sociedade da informação, o Poder Judiciário passou a fazer uso da tecnologia como meio de cumprimento da duração razoável do processo.




    Por esse motivo, o presente trabalho possui a importância de despertar na comunidade jurídica o imprescindível uso da IA nos processos de execuções fiscais que tramitam nas Varas judiciárias da Justiça Federal, pois a União reparte as receitas tributárias aos demais entes federados. Sem a arrecadação dos tributos– cerca de bilhões – o repasse de verbas públicas fica diminuto e compromete a promoção do bem comum. Sendo as receitas públicas objeto de estudo do Direito Financeiro, não podemos olvidar o seu entrelaçamento com o Direito Tributário, por esse motivo, o primeiro capítulo também discorre, resumidamente, sobre as receitas derivadas.




    O problema da cobrança dos tributos de competência federal já permeia há anos a Procuradoria da Fazenda Nacional, principalmente em relação à localização do devedor e de seus bens, pois quando não se paga a consequência não deve ser diferente. Quando a Fazenda Pública esgota as tentativas (considerando o direito de defesa do contribuinte), ajuiza-se a ação de execução fiscal, ou seja, sai do âmbito administrativo para o judicial com a repetição dos mesmos procedimentos.




    Diante deste panorama, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), criado pela Emenda Constitucional nº 45/2004 (Reforma do Judiciário) passou a apontar nos Relatórios anuais, intitulados Justiça em Números, um alto índice de execuções cíveis pendentes, dentre as quais se destacam as execuções fiscais, consideradas o gargalo.




    O Marco Temporal do presente trabalho decorreu dos Relatórios publicados pelo CNJ a partir do ano de 2021, pois se observou a reiteração dos gargalos ocasionados pelas execuções fiscais pendentes.




    Percebe-se que, nessas circunstâncias, a inovação tecnológica deve ser implementada para propiciar a necessária eficiência processual, o que fora feito por meio da Resolução CNJ nº 395, de 7 de junho de 2021 cuja ementa “Institui a Política de Gestão da Inovação no âmbito do Poder Judiciário”.




    Além das ferramentas utilizadas no Processo Judicial Eletrônico (PJE) como o Infojud, o Sisbajud e o Renajud, alguns tribunais passaram a lançar mão de plataformas algorítmicas para o deslanchamento de processos, principalmente as execuções fiscais, com a finalidade (exitosa) de conferir mais celeridade no espaço de tempo constitucionalmente razoável. Destarte, a utilização de algoritmos exsurgido da machine learning deve executar tarefas auxiliadoras dos serventuários da justiça.




    Destarte, o uso da IA na parte relacionada à localização e constrição dos bens do executado torna-se necessária para que os processos sejam destravados. Trata-se, pois, do uso de plataformas dotadas de algoritmos como simulacro da ação humana; e pretende-se obter êxito na Justiça Federal, pois as tentativas de satisfação do crédito público não surtiram efeitos na fase do Processo Administrativo e nem na seara jurídica, pois se repetem os mesmos procedimentos.




    Alguns tribunais já fazem uso da IA para produzir em pouco tempo o que o manuseio humano levaria meses, principalmente no que tange a atos repetitivos nas execuções fiscais, consideradas o gargalo do congestionamento processual, segundo o Relatório do CNJ Justiça em Números de 2022.




    Quando a ação passa a ter natureza jurídica, já decorreu tempo suficiente para o devedor mudar de residência e até alienar seus bens. Então, repetir o mesmo procedimento com os mesmos mecanismos não gera os resultados esperados, por esse motivo é que há uma grande quantidade de processos congestionados no Poder Judiciário.




    Em que pese o empenho de magistrados e servidores no tocante à rápida solução dos litígios, a Justiça Federal passou a acumular nos últimos anos um número considerável de Execuções Fiscais, principalmente quando chega na fase de constrição de bens do devedor. Essa circunstância tem sido, pois, o gargalo no andamento dessas ações.




    Neste contexto, a pesquisa será desenvolvida em três capítulos, conforme descrito a seguir:




    O primeiro capítulo trata da Execução Fiscal como meio de recuperação dos créditos tributários da União, dando enfoque ao panorama atual das execuções fiscais, a necessidade de maior eficiência quanto aos meios executivos de constrição do patrimônio do executado e a importância do uso da IA para se evitar o gargalo.




    O segundo capítulo dispõe, didaticamente, sobre as noções de IA, dando especial destaque à sua origem, o funcionamento dos algoritmos e como eles devem ser utilizados em atividades repetitivas nas execuções fiscais. Neste capítulo, são citados conhecimentos de estudiosos da área e que, fazendo-se um espécie de resumo, pode-se afirmar que a IA a ser utilizada nas varas das execuções fiscais são denominadas de Machine Learning – ou Aprendizado de Máquina. Para outros, IA fraca, pois depende da supervisão humana (em comparação com a forte que dispensa esta supervisão). Destarte, é feita uma pequena digressão do surgimento da IA até a sua aplicação nos processos judiciais, a exemplo da localização dos bens do executado pelo processo judicial eletrônico (PJE). É mostrada a forma de uso nas execuções fiscais e a utilização dos algoritmos como ato emulatório da ação humana.




    O terceiro capítulo discorre, sobretudo, acerca da eficiência a ser buscada no trâmite processual, o que reclama o uso de plataformas algorítmicas para reduzir o tempo de giro das execuções fiscais e, assim, impedir que o juiz decrete a prescrição intercorrente. Também é mencionada a possibilidade de erro nas tarefas realizadas pelos sistemas inteligentes, o que não significa, necessariamente, um problema, tendo em vista que alguns sistemas ainda se encontram na fase de testes. Mas, nada é tão problemático que não haja a devida solução para o caso. A esse respeito, deve-se ter observância quanto aos princípios constitucionais do devido processo legal e, principalmente, o preceito constitucional da dignidade da pessoa humana.




    O método de abordagem utilizado para a realização da presente pesquisa será o indutivo, pois parte-se da observância de casos semelhantes em diversos tribunais do país (especificados no Relatório Justiça em Números do CNJ) e busca-se a solução com base na legislação (Constituição Federal, Código Tributário Nacional, Código de Processo Civil, Lei das Execuções Fiscais e normas infralegais), inclusive o princípio da eficiência que é uma norma de natureza ontológica. O método de interpretação será o sistemático, tendo em vista haver a possibilidade de conjugar a legislação aplicável às execuções fiscais com as inovações trazidas pela Inteligência Artificial.




    A presente pesquisa está inserida na Área de Concentração “Teoria Geral da Jurisdição e Processo” do Programa de Pós-Graduação em Direito da PUCRS, ancorada na Linha de Pesquisa “ Jurisdição, Efetividade e Instrumentalidade do Processo”.


  




  

    1 A EXECUÇÃO FISCAL COMO MEIO DE SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO




    Em termos gerais, o crédito tributário surge da homologação - pela autoridade administrativa competente1 – do Fato Gerador de um tributo. Depois deste procedimento, o contribuinte é notificado para pagar a dívida com os respectivos encargos ou, se quiser, impugnar pelos meios definidos no Código Tributário Nacional (CTN) e legislação correlata. A atividade de lançamento pressupõe a observância de critérios aptos a conferir-lhe a devida liquidez e exigibilidade, tais como os cálculos da matéria tributável e a identificação do sujeito passivo.2 Outros débitos de interesse da União também constituem o crédito tributário, como as multas aplicadas nas Justiças Eleitoral e do Trabalho.




    Quando não ocorre a satisfação do crédito tributário na seara administrativa, lavra-se a Certidão da Dívida Ativa (CDA) com o fito de se ajuizar a competente ação de execução fiscal perante a Justiça Federal, ou seja, a cobrança sai do âmbito administrativo e vai para o Poder Judiciário. Vale ressaltar que a CDA constitui um dos títulos executivos extrajudiciais previstos no art. 784, inciso IX, do Código de Processo Civil (CPC/2015).3




    O processo de execução fiscal é disciplinado pela lei específica nº 6.830/1980 denominada de Lei das Execuções Fiscais (precipuamente no âmbito da União) e subsidiariamente pelo CPC/2015 em caso de lacunas. Em se tratando de extinção do crédito tributário, o CTN elenca as hipóteses de exaurimento da cobrança, dentre as quais se encontra o pagamento, inclusive na seara administrativa.4 Daí se conclui que a satisfação do crédito é uma das modalidades de sua extinção.




    O tema do auferimento de recursos públicos – ainda que decorrentes de matéria tributária –, é matéria afeita ao Direito Financeiro. Daí, quando os tributos e outras rubricas não se encontram devidamente quitadas pelo sujeito passivo da relação jurídico-tributária, pode haver carência de verbas destinadas à execução de políticas públicas pelo Estado entendido como a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. A União, bem como as demais entidades federadas, mantém o controle da sua respectiva atividade financeira. Nessa toada, referirmo-nos, de forma rápida, ao orçamento público que, por sua vez, compreende as receitas, as despesas e os créditos públicos.




    A doutrina classifica as receitas em originárias e derivadas. As originárias decorrem da exploração do patrimônio estatal cujos atos se equiparam aos do particular (bilateralidade), v.g., alienações e atividades financeiras exercidas por bancos estatais. As receitas derivadas, por sua vez, são desprovidas de bilateralidade porque decorrem do poder de Império do Estado e são constituídas pelas arrecadações dos particulares. No âmbito da Jurisprudência, a classificação dos tributos é quinquipartite; para o Direito Financeiro, é tripartite.5




    As receitas podem ser classificadas, ainda, conforme disposto no art. 11, caput, da Lei nº 4.320/1964 (Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal), em “Receitas Correntes e Receitas de Capital”. As receitas de capital decorrem da própria atividade financeira do Estado, v.g., os Investimentos, as Inversões Financeiras e as Transferências de Capital; as receitas correntes decorrem de diversas arrecadações dentre as quais se destacam as de natureza tributária (art. 9º, Lei nº 4.320/64).6




    Quando ocorre a inadimplência de tributos e outros encargos que podem ser inscritos em Dívida Ativa. Assim, a entidade competente promove, primeiramente, a cobrança desses débitos; permanecendo a falta de pagamento, promove-se a competente ação de Execução Fiscal. A respeito desta trajetória, convém destacar as principais fases ocorridas antes da ação de execução fiscal. Primeiramente, ao encerrar a cobrança administrativa (no âmbito de cada órgão competente), o débito é encaminhado à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) onde é feito o controle de legalidade. Não havendo nenhuma inconsistência, o débito é inscrito na Dívida Ativa com adição de 10% (dez por cento) do encargo legal. Em seguida é feita a cobrança amigável, e não havendo o recolhimento do tributo devido, as peças processuais são encaminhadas, com adição de mais 20% (vinte por cento) do encargo legal, para o órgão do Poder Judiciário competente para o ajuizamento de execução fiscal. Todos esses procedimentos são feitos com a prudência de se saber se é mesmo necessária a cobrança por meio de execução fiscal (PGFN. Ministério da Economia).7




    Tanto no âmbito do processo administrativo como no judicial, deve-se observar os princípios constitucionais do devido processo legal cujos “subprincípios” são o contraditório e a ampla defesa (Art. 5º, LV, CF/88), tudo consubstanciado pelo preceito da dignidade da pessoa humana (Art. 1º, III, CF/88).




    Todos os procedimentos de cobrança da Dívida Ativa, entrelaçados com os princípios constitucionais supracitados, devem ser executados com eficiência e num prazo razoável para se promover a devida prestação jurisdicional. Nessa toada, torna-se adequada a utilização de plataformas algorítmicas para agilizar atos corriqueiros com o fito de se garantir a devida produtividade.




    Em que pese a atuação perene da administração tributária para a garantia do crédito tributário, as entidades federadas ainda aguardam o recebimento do que lhes são de direito. Por esse motivo é que a PGFN resolveu trazer à baila, no ano de 2009, a minuta do anteprojeto de lei para disciplinar a execução fiscal administrativa – a qual foi encaminhada ao então Ministro de Estado da Fazenda –, porém não surtiu o efeito desejado. Na respectiva Exposição de Motivos,8 a pretendida desjudicialização foi considerada como uma atividade atípica do Poder Executivo, mais precisamente porque seria manejada e decidida pelo próprio credor, configurando inobservância ao princípio acusatório. Ademais, a PGFN também enfrenta barreiras decorrentes da própria legislação.




    Na minuta, foram destacados alguns pontos da Administração Fiscal considerados problemáticos, e mais ainda se a Instituição passasse a lançar mão como presidente da cobrança:9




    [...] a PGFN, assim como os demais credores públicos, não tem estrutura nem para movimentar os feitos executivos fiscais como parte, quanto mais para agir concomitantemente como parte e presidente da cobrança executiva fiscal. Em outras palavras, o anteprojeto do Poder Executivo, para ser implementado a contento, careceria de um expressivo – e, pois, inalcançável a curto e médio prazo – volume de recursos, recursos esses que poderiam, de forma ordenada e criteriosa, ser destinados à melhoria de toda a estrutura que o Poder Judiciário já tem montada.




    [...]




    [...] já que o fisco quer tomar para si a responsabilidade dos atos administrativos da execução fiscal, por que ele não se responsabiliza pela alienação antecipada prevista no Código? Ou seja, uma vez penhorado o bem, a própria Fazenda Pública faz a remoção e vende-o como quiser, na hora que quiser, pelo preço de avaliação judicial não impugnada.




    A pretendida desjudicialização seria útil à satisfação do crédito público e, consequentemente, ao interesse público, se a Fazenda Pública não tivesse vivenciado algumas tentativas infrutíferas decorrentes da própria organização. Como bem enfatizado na transcrição acima, os recursos que, porventura, seriam distribuídos ao Fisco para a aludida finalidade seriam bem mais utilizáveis no âmbito do Poder Judiciário diante da sua estrutura já montada para esse mister.




    O Projeto de Lei nº 5.080/2009 – destinado à desjudicialização–, em síntese, apresentou as seguintes propostas, conforme aponta Caliendo:10




    1) a realização de determinados atos de execução (constrição patrimonial e avaliação de bens) diretamente pela Administração Tributária;




    2) a realização o do ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda Pública somente se houver efetiva constrição patrimonial;




    3) a utilização de meios eletrônicos, como a internet, para a prática de atos de comunicação, constrição de bens e alienação;




    4) a possibilidade de constrição de valores depositados em contas bancárias diretamente pela Fazenda Pública; e




    5) a concentração da defesa do contribuinte nos embargos, com a instituição de mecanismos de preclusão.




    À primeira vista, percebe-se uma tomada para si dos atos de execução da competência do Poder Judiciário cujas normas disciplinadoras encontram-se dispostas, principalmente, no Código de Processo Civil (CPC/2015), art. 784, inciso IX (CDA como um dos títulos executivos extrajudiciais)11 e no CTN, art. 174, inciso I.12 Neste, embora se refira ao instituto da prescrição, menciona-se a competência do juiz para a citação do executado em execução fiscal, ou seja, teria que mudar grande parte da legislação, e terminaria por respingar no arcabouço constitucional de garantia do devido processo legal.




    A doutrina indaga sobre as possibilidades de a Fazenda Pública resolver o caos dos débitos tributários apenas na seara administrativa, como bem assinala Caliendo:13




    Muitos questionamentos ainda permanecem em aberto, mas certamente algumas indagações preocupantes já surgem: por que os contribuintes não optam por um pagamento facilitado, sem multas, juros, encargos fiscais e sucumbências, perante a administração fiscal? Será que o Fisco não encontra formas de incentivar o pagamento voluntário? Por que muitas execuções são baixadas por erros na instrução (prescrição, decadência, extinção sem julgamento do mérito, entre outras), acarretando ônus adicionais de sucumbência contra administração pública e onerando o contribuinte a contratar defesa para a ação executiva?




    Sem dúvida, o supracitado autor aponta as deficiências da Administração tributária não só no tocante à cobrança dos créditos fiscais como também às formas de pagamento pelos contribuintes. Adiante, o supracitado autor questiona sobre a real necessidade de execução dos débitos tributários somente no âmbito administrativo:14




    Atualmente, contudo, face aos resultados irrisórios da execução fiscal, levantam-se vozes em favor da “desjudicialização”, negando a nossa firme e consolidada tradição, em prol de novos rumos. Diversos questionamentos ao atual modelo são opostos. Cabe questionar, quais seriam os fundamentos constitucionais dessa radical proposta? Há concordância prática desta para com os princípios de amplo acesso ao judiciário e de ampla defesa? Em suma, trata-se de uma matéria de maior interesse para a sociedade, para o empresariado, advogados, juízes e procuradores. Somente um olhar técnico e sereno será capaz de lançar luzes em um tema tão delicado.
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